
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2403047 - GO (2023/0226061-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MARIA LUCIA CARNELOSSO
ADVOGADO : MARCIO PACHECO MAGALHAES - GO005795
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. OMISSÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONTRA 
DECISÃO LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 735 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a 
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento.

2. Não existe nenhuma excepcionalidade no caso que justifique o 
afastamento do disposto na Súmula n. 735 do STF, aplicada analogicamente 
ao recurso especial, segundo a qual "[n]ão cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar".

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator

Documento eletrônico VDA41169384 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 22/04/2024 16:19:04
Código de Controle do Documento: 6ec19231-bff9-4750-9a78-74f7686f5eb8



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2403047 - GO (2023/0226061-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MARIA LUCIA CARNELOSSO
ADVOGADO : MARCIO PACHECO MAGALHAES - GO005795
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. OMISSÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL CONTRA 
DECISÃO LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 735 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 
justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a 
rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento.

2. Não existe nenhuma excepcionalidade no caso que justifique o 
afastamento do disposto na Súmula n. 735 do STF, aplicada analogicamente 
ao recurso especial, segundo a qual "[n]ão cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar".

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE GOIÁS contra decisão monocrática, proferida pela Exma. Ministra 

Assusete Magalhães, que conheceu de agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 412-415).

Nas razões do agravo regimental, argumenta-se que: a) o acórdão estadual 

violou o art. 1.022 do Código de Processo Civil, pois foi omisso na análise de elementos 

que justificariam a decretação da indisponibilidade cautelar de bens; e b) é possível 

mitigar excepcionalmente a incidência da Súmula n. 735/STF.

A Agravada, apesar de devidamente intimada, não apresentou contrarrazões ao 

agravo interno (fls. 439-442).
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É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

De início, constata-se que Corte de origem decidiu fundamentadamente acerca 

da inexistência dos requisitos legais para o deferimento da medida cautelar de 

indisponibilidade de bens, pois não haveria lastro probatório suficiente para configurar a 

plausibilidade do direito em grau compatível com a referida medida.

Desse modo, o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 

recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua 

conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

De fato, há mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, 

ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

2.381.818/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022.

Além disso, conforme ressaltado na decisão agravada, não existe nenhuma 

excepcionalidade no caso que justifique o afastamento do disposto na Súmula n. 735 do 

STF, aplicada mutatis mutandis, segundo a qual "[n]ão cabe recurso extraordinário contra 

acórdão que defere medida liminar".

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MEDIDA DE INDISPONIBILIDADE 
DE BENS NA AÇÃO DE IMPROBIDADE. INDEFERIMENTO DE LIMINAR 
EM EMBARGOS DE TERCEIRO. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. 
AFASTADA A NULIDADE APONTADA PELO AGRAVANTE. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. MANTIDOS OS ÓBICES APLICADOS. 
SÚMULAS 7, 83, E 123. TUTELA DE URGÊNCIA. INDEFERIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
NÃO PROVIDO.

[...]
3. Nos termos do enunciado sumular 735 do Supremo Tribunal 

Federal, não cabe Recurso Extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar, orientação que se estende às decisões que apreciam pedido de 
antecipação de tutela, aplicando-se, também, ao Recurso Especial. A análise 
realizada em sede liminar ou antecipatória de tutela, na mera aferição dos 
requisitos de perigo da demora e relevância jurídica, ou de verossimilhança e 
fundado receio de dano, respectivamente, não acarreta, por si só, o esgotamento 
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das instâncias ordinárias, indispensável à inauguração da via do Recurso 
Especial ou Extraordinário, conforme a previsão constitucional.

4. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para a 
antecipação de tutela, no caso em apreço, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial, a teor do enunciado n° 7 da Súmula 
do STJ.

5. Como a decisão da Corte de Origem está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se ao presente caso o 
enunciado da Súmula 83/STJ (não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida), 
aplicada também na interposição do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

6. Agravo interno do particular não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.753.307/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.403.047 / GO
Número Registro: 2023/0226061-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03072305020148090051 3072305020148090051 537368266 53736826620218090000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MARIA LUCIA CARNELOSSO
ADVOGADO : MARCIO PACHECO MAGALHAES - GO005795

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MARIA LUCIA CARNELOSSO
ADVOGADO : MARCIO PACHECO MAGALHAES - GO005795

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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